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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL. PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DO  PEDIDO  EM  PRIMEIRO  GRAU.
SUBLEVAÇÃO  DO  PROMOVIDO.
IRREGULARIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  RECURSO  SUBSCRITO  POR
ADVOGADO  SEM  PODER.  AUSÊNCIA  DE
MANDATO  NOS  AUTOS.  INTIMAÇÃO  PARA A
SUPRESSÃO  DA  ALUDIDA  EIVA.  INÉRCIA  DA
CAUSÍDICA  CONSTITUÍDA  NOS  AUTOS.
INEXISTÊNCIA  DE  CAPACIDADE
POSTULATÓRIA COMPROVADA. INTELIGÊNCIA
DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.   NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO
APELATÓRIO.

-  A ausência  de  mandato  outorgado  ao  advogado
importa em não conhecimento do pleito formulado,
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caso  a  parte  seja  intimada  para  sanar  o  defeito
processual  e,  ainda  assim,  a  procuração  não  seja
devidamente corrigida,  nos moldes dos arts.  13 c/c
37,  parágrafo único,  ambos do Código de Processo
Civil. 

-  Nos  termos  do  art.  557,  do  Código  de  Processo
Civil,  cabe  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto  com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 116/152, interposta pelo
Banco Panamericano S/A, contra decisão proferida pelo Juiz de Direito da 13ª Vara
Cível da Comarca da Capital,  fls.  102/108,  que, nos autos da Ação Revisional de
Contrato  de  Financiamento  c/c  Nulidade  de  Cláusula  Abusiva  e  Repetição  de
Indébito  ajuizada  por Charles Renê Rangel de Arruda Júnior, julgou procedente,
em parte, o pedido exposto na exordial, nos seguintes termos:

(...) JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido do
autor formulado na inicial, para:
a)  CONDENAR  o  réu  na  obrigação  de  fazer,
consistente  em promover  o  recálculo  da  dívida  da
parte autora e das prestações mensais, para que seja
eliminada  a  capitalização  de  juros  (anatocismo);
determinar  a  incidência  de  juros  remuneratórios,
calculados pela taxa pactuada pelas partes;
b)  declarar  a  nulidade  da  cobrança  da  tarifa  de
cadastro,  de  emissão  de  carnê  e  de  liquidação
antecipada, condenando o réu a restituir ao autor o

Apelação Cível nº 0000987-10.2010.815.2001                                                                                                                                                                              2



valor indevidamente cobrado a esse título, de forma
simples,  atualizado  a  contar  do  desembolso  e
incidente juros legais a contar da citação;
c) CONDENAR o réu à restituição de eventual saldo
positivo à parte requerente, devidamente atualizado
e incrementado dos  juros  moratórios,  autorizada  a
compensação, se for o caso.
Tendo  em  vista  que  o  autor  sucumbiu  em  parte
mínima do pedido, condeno o réu ao pagamento de
custas e despesas processuais, bem como honorários
advocatícios de sucumbência, que fixo em 15% sobre
o valor da condenação, apurado em liquidação.

Em suas razões, o promovido sustenta a legalidade
de  incidência  da  capitalização  mensal  de  juros,  bem  como  da  comissão  de
permanência, e, ainda, do índice de juros remuneratórios aplicado no contrato, pois
de acordo com a média praticada no mercado. Em outro ponto, ressalta a legalidade
de cobrança da Tarifa de Abertura de Crédito e Tarifa de Emissão de Carnê, e ressalta
que a fixação da multa e juros moratórios deram-se dentro do limite legal. Por esses
fundamentos, destaca a impossibilidade de repetição de indébito e compensação de
valores.  Ao final,  pleiteia  a  revogação da Justiça  Gratuita,  e  a  inversão dos  ônus
sucumbenciais.

Contrarrazões  apresentadas  pela  parte  autora,  fls.
162/177.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da Dra.
Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  201/204,  opinou  pelo  desprovimento  da
insurgência recursal.

É o RELATÓRIO.

DECIDO
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A princípio,  ressalte-se,  que a  análise  da demanda
em segundo grau encontra óbice de ordem processual, tendo em vista a ausência de
capacidade postulatória do advogado do recorrente.

Dos autos, depreende-se que o causídico subscritor
do  recurso  apelatório,  fls.  116/152,  não  acostou  o  necessário  instrumento
procuratório,  configurando,  assim,  a  ausência  do  jus  postulandi quando  do
ajuizamento da apelação.

Nessa trilha, averiguado o defeito de representação
processual, e em respeito ao teor do art. 13, do Código de Processo Civil, bem como
ao  entendimento  pacificado  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (AgRg  no  REsp
1168065/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2010,
DJe 18/11/2010) – o qual entende ser vício sanável a ausência de procuração nos autos
– foi prolatado despacho convertendo o julgamento em diligência, de modo que foi
intimada  a  Dra.  Rosângela  da  Rosa  Corrêa, causídica  do  demandado,  para
regularizar o defeito apontado, fl. 210 e fl. 215, a qual permaneceu silente, de acordo
com o teor da certidão de fl. 216.

Assim,  com  base  nessas  considerações,  resta,
sobejamente,  demonstrado o defeito  de representação,  não havendo razão para o
devido conhecimento e seguimento do recurso apelatório.

A jurisprudência sobre o caso, preconiza:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.
SIGNATÁRIO DO APELO SEM INSTRUMENTO DE
MANDATO.  INEXISTÊNCIA  DE  CAPACIDADE
POSTULATÓRIA.  INTIMAÇÃO  PARA  A
REGULARIZAÇÃO  DO  VÍCIO. Apelante  que
colaciona  documentos,  entretanto  sem  constar  o
nome  do  subscritor  da  apelação.  Ausência  de
pressuposto  de  constituição  e  desenvolvimento
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válido  e  regular  do  processo.  "Se  a  parte  interpõe
recurso  através  de  advogado  sem  procuração  nos
autos  e,  após  intimada  para  regularizar  a
representação processual,  mantém-se inerte,  não há
como  se  conhecer  do  recurso" (desa.  Salete
sommariva).  Recurso  não  conhecido.  (TJSC;  AC
2013.073269-5; São Bento do Sul; Quarta Câmara de
Direito  Comercial;  Rel.  Des.  José  Carlos  Carstens
Kohler; Julg. 25/02/2014; DJSC 05/03/2014; Pág. 212) -
grifei.

Confirmando  o  entendimento  acima  exposto,  esta
Corte de Justiça, também, já se manifestou no sentido de não merecer conhecimento
o  recurso  por  ausência  de  mandato  outorgado  ao  patrono  do  recorrente.  Senão,
vejamos:

(…)  A  jurisprudência  iterativa  do  STJ  aponta  no
sentido de que, nas instâncias ordinárias, diante da
ausência  de  instrumento  de  procuração  do
subscritor  do  recurso  de  apelação,  deve  ser
concedido prazo razoável  para a  regularização da
representação processual. Todavia, se regularmente
intimado  para  regularizar,  o  advogado  não
comparece ou faz serodiamente, o recurso não deve
ser conhecido por ausência de regularidade formal.
(TJPB;  AC  001.2005.021668-6/003;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de
Almeida; DJPB 04/02/2014; Pág. 16) - negritei.

Importante  ressaltar,  que,  a  intimação  do  patrono
constituído  nos  autos,  através  da  imprensa  oficial,  revela-se  suficiente  para
regularização do vício em comento,  tornando dispensável  a intimação pessoal  da
parte. Eis o entendimento pátrio:
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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIÇOS  CONTÁBEIS.  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  AUSÊNCIA.  ONUS
DA  PROVA  DO  AUTOR.  PEDIDO  EXORDIAL
IMPROCEDENTE.  PROVIMENTO.  (...)  Apelação
cível. Ação de cobrança. Advogado que subscritor do
recurso  não  habilitado  nos  autos.  Intimação  para
sanar  o  vício  processual.  Advogados  cujos  nomes
deve  constar  de  qualquer  intimação.  Não
atendimento.  Intimação  pessoal.  Desnecessidade.
Não conhecimento. Se a parte não regularizar a sua
representação,  após  a  concessão  de  prazo  para  tal
desiderato,  deve  o  julgador  negar  seguimento  ao
recurso, até porque é dispensável a intimação pessoal
da  parte,  bastando  que  o  ato  processual  seja
publicado no diário da justiça. (TJPB; Rec. 0000007-
90.2011.815.0461;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista  Barbosa;  DJPB
03/02/2014; Pág. 11) - grifei.

E,

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO  DO  SUBSCRITOR DO  RECURSO.
EXISTÊNCIA  DE  OUTROS  PROCURADORES.
INTIMAÇÃO PARA SANAR A IRREGULARIDADE.
NÃO  CUMPRIMENTO  DA  DILIGÊNCIA.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. É
válida a intimação da parte por intermédio de seus
advogados  constituídos  para  regularizar  a
representação  processual  relativa  ao  recurso  de
apelação  assinado  por  advogado  sem  procuração
nos  autos.  Recurso  não  provido. (TJMG;  AG
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1.0145.12.063878-1/002; Rel. Des. Alyrio Ramos; Julg.
10/07/2014; DJEMG 21/07/2014) 

Nessa ordem de ideias,  entendo que a ausência de
capacidade postulatória torna inviável o conhecimento da apelação interposta pela
recorrente, mantendo-se, por conseguinte, a decisão vergastada em todos os termos.

Por  fim,  dispõe o  art.  557,  do Código  de  Processo
Civil,  que  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput,
do  Código  de  Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO.

P. I.

João Pessoa, 27 de janeiro de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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